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NOTA PRÉVIA 

 

O presente documento constitui a pronúncia da MEO — Serviços de Comunicações e Multimédia, 

S.A. (“MEO”) à audiência prévia e consulta pública sobre o Sentido Provável de Decisão apro-

vado por Deliberação do Conselho de Administração da ANACOM de 25.05.2018 (“SPD”), rela-

tivo às alterações à Oferta de Referência de Acesso a Condutas (“ORAC”) e à Oferta de Refe-

rência de Acesso a Postes (“ORAP”) não incluídas na Deliberação do Conselho de Administração 

da ANACOM de 25.07.2019, que aprovou o Projeto de Decisão a notificar à Comissão Europeia, 

ao BEREC e às Autoridades Reguladoras Nacionais dos outros Estados-Membros sobre altera-

ções à ORAC e à ORAP1. 

 

Os comentários, contributos e sugestões da MEO, apresentados neste documento, tiveram em 

atenção a atual conjuntura do mercado e o quadro legal existente e não prejudicam a adoção 

de posições diferentes no futuro, caso se alterem as condições subjacentes à presente pronún-

cia. A pronúncia da MEO em nada prejudica as posições adotadas em processos judiciais que 

estejam relacionadas com o objeto do presente SPD, devendo considerar-se os seus comentá-

rios, contributos e sugestões no âmbito do exercício do direito/dever de colaboração com a 

ANACOM na adoção de decisões com impacto nos operadores e no mercado. 

 

A MEO considera, para todos os efeitos, como CONFIDENCIAIS as passagens deste documento 

devidamente assinaladas como tal, com a indicação de [IIC] — Início de Informação Confidencial 

e [FIC] — Fim de Informação Confidencial, uma vez que as mesmas constituem segredo comer-

cial e de negócio, sendo suscetíveis de revelar questões inerentes às atividades e vida interna 

da MEO. 

 

  

1 Entretanto convertido em decisão final, por deliberação do Conselho de Administração da ANACOM de 
12.09.2019 (“Decisão ORAC/ORAP”). 



I. COMENTÁRIOS GERAIS 

 

I.1. ENQUADRAMENTO 

 

1. Com o presente SPD a ANACOM pretende concluir um longo procedimento iniciado há 

mais de dois anos, com sucessivas e diferentes interações ao longo do tempo. 

 

2. Tal como a ANACOM refere no SPD (pág. 2), este procedimento teve origem na decisão 

de 23.03.2017, sobre os mercados grossistas de acesso local e central num local fixo (mer-

cados 3a e 3b) — “Decisão Mercados 3a e 3b”, em que a ANACOM recomendou que a 

MEO alterasse a ORAC e a ORAP, o que a MEO fez em maio de 20172. Informada da 

criação das novas versões destas ofertas de referência que, entre outros aspetos, intro-

duziam melhorias adicionais nas versões em vigor, a ANACOM decidiu, por decisão de 

29.06.2017, suspender integralmente a entrada em vigor das novas versões da ORAC e 

da ORAP. 

 

3. Iniciou-se então um período de demorada análise por parte da ANACOM, que culminou 

na adoção de um sentido provável de decisão sobre alterações à ORAC e ORAP de 

25.05.2018 (“SPD de 25.08.2018”). Este projeto de decisão constituiu uma verdadeira sur-

presa para a MEO, pela gravidade e profundidade das alterações propostas face, por 

um lado, aos níveis crescentes de utilização que estas ofertas de referência, em vigor há 

vários anos, vinham registando e, por outro, à inegável contribuição das mesmas para o 

aumento da competitividade do mercado. 

 

4. Na apresentação da pronúncia ao SPD de 25.08.2018, a MEO manifestou a sua discor-

dância profunda em relação a aspetos substanciais da proposta de intervenção da ANA-

COM, nomeadamente em relação a temas como a (falta de) proporcionalidade de algu-

mas das determinações, o número e valorização das penalidades a aplicar aos benefici-

ários das ofertas e questões de propriedade. A MEO acreditava então (e continua a acre-

ditar) que não existe qualquer justificação para uma modificação tão substancial e 

disruptiva da ORAC e da ORAP que, reconhecidamente, são consideradas como best 

practices. 

2 Primeiro em 16.05.2017 e depois em 30.05.2017. 
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(iii) Depois de danificar o poste, notifica a MEO para repor as condições de segurança 

do mesmo, o que a MEO está obrigada a fazer no prazo de 5 dias úteis (sob pena 

de aplicação de severas penalidades), não estando o beneficiário obrigado a pagar 

qualquer valor que suporte, ainda que parcialmente, a reparação que solicitou (cf. 

D22.); e 

(iv) No dia seguinte à reparação, o mesmo beneficiário (direta ou indiretamente) acede 

ao mesmo poste, sem notificar a MEO, claro está, para aí instalar um cabo de drop 

de cliente, não ficando obrigado a pagar qualquer preço mensal de ocupação ou 

instalação do cabo de drop de cliente (cf. D16.). 

 

10. Este cenário não é caricaturado. De facto, tudo isto é permitido (e potenciado) pelo SPD 

da ANACOM, não se tratando, manifestamente, de um exemplo de escola ou teórico, mas 

sim de situações que se podem verificar na prática e com elevada frequência. 

 

11. Este exemplo (um entre tantos outro, diga-se!) ilustra à saciedade a gravidade do SPD. 

Não é exagero afirmar que se trata de um ataque sem precedentes à propriedade pri-

vada e à iniciativa económico-privada da MEO — impor acesso a bens privados, sem 

qualquer notificação prévia ou posterior, e sem pagamento de qualquer compensação 

diretamente relacionada com a utilização dos referidos bens vai mais além do que figuras 

como a requisição, expropriação ou a nacionalização que, apesar de consistirem em res-

trições severas ao direito de propriedade, só são admitidas em casos justificados e sempre 

dependentes da atribuição da justa ou correspondente indemnização. 

 

12. Ao longo das duas últimas décadas que marcaram a liberalização do sector, com múlti-

plas decisões da ANACOM relativas às obrigações de acesso grossista impostas à MEO 

e às respetivas ofertas de referência, a MEO não tem registo de uma decisão (ou projeto 

de decisão) que lesasse de uma forma tão intensa os seus direitos e interesses. 

 

13. É verdade que no passado a ANACOM decidiu impor obrigações de acesso a ativos da 

MEO. O que choca no presente SPD é o facto de a ANACOM pretender despojar a MEO 

dos seus legítimos poderes de proprietária, procurando permitir a utilização indiscrimi-

nada e sem uma compensação específica de bens privados, o que constitui uma novidade 

sem precedentes regulatórios e sem conforto nas ofertas de acesso a infraestruturas civis 

que normalmente são consideradas como pontos de referência, como seja a da EDP, em 

Portugal, ou as da Orange e Telefónica, em França e Espanha, respetivamente.  



 

14. É como se, para a ANACOM, o exercício de competências regulatórias não conhecesse 

limites e como se não devesse obediência a valores normativos hierarquicamente mais 

elevados.  

 

15. De resto, a ANACOM comporta-se como se pudesse livremente usar e dispor, a favor de 

terceiros, de bens da propriedade da MEO, afastando-se de uma posição equidistante de 

árbitro, a quem compete conciliar direitos e interesses diferentes – de um lado a proteção 

da propriedade e do outro a promoção da concorrência. Tal ponderação umbilical ao 

exercício de poderes de regulação, falha redondamente no presente SPD. 

 

16. A regulação, sobretudo a regulação económica que aqui nos ocupa, existe para assegu-

rar um regular e equilibrado funcionamento do mercado, sempre no contexto do quadro 

constitucional e legal e vigor. O exercício de poderes regulatórios não pode ser um fim em 

si mesmo e não se pode mover fora da esfera da legalidade, tendo forçosamente de ser 

conciliado pelas balizas constitucionais e legais vigentes em cada momento. 

 

17. Choca ao ordenamento jurídico admitir a utilização de bens privados da forma prevista 

no presente SPD, com efeitos retroativos, como choca ao ordenamento jurídico permitir 

que uma entidade administrativa adote tais medidas ao arrepio dos mais elementares 

princípios constitucionais e legais. 

 

18. É, portanto, convicção profunda da MEO que, transformando-se o SPD nos seus exatos 

termos em decisão que ponha termo ao procedimento, estarão irremediavelmente postos 

em causa direitos fundamentais que lhe assistem, ao mesmo tempo que se perpetuarão 

injustiças e interpretações erradas de conceitos jurídicos essenciais. Todos estes aspetos 

minarão o ato final do procedimento e a MEO não deixará de defender os seus legítimos 

direitos e interesses. 

 

19. Sem prejuízo de uma análise concreta relativamente a cada uma das determinações pro-

postas no SPD, o que se fará infra na parte mais específica, considera a MEO que é crucial 

que se faça um conjunto de comentários que, pela sua preponderância ou reincidência, 

merecem tratamento prévio e específico. 

 

 



I.2. VIOLAÇÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS DA MEO 

 

20. Tal como acima referido, o SPD faz tábua rasa de que as condutas e postes a que a MEO 

tem obrigação de dar acesso são, de facto, sua propriedade e são geridos por si. Tal é 

percetível numa análise geral do SPD, mas é especialmente visível num conjunto de pon-

tos decisórios mais específicos: D4., D7., D8., D12., D14., D.15, D16., D17. e D22.. 

 

21. Sem prejuízo dos comentários específicos a estes pontos que se farão infra, com estas 

determinações a ANACOM visa, na prática, “retirar” as condutas e (particularmente) os 

postes em causa da esfera jurídica da MEO, como se de uma apropriação pública se 

tratasse, uma vez que: 

 

(i) A MEO perde o poder de saber quais os operadores que acedem às suas infraes-

truturas e em que momento porque, nos termos da D12., “a instalação de cabo de 

drop de cliente (para a qual é necessária a posse de uma Credenciação ORAP 

válida), não implica o envio à MEO de qualquer notificação prévia ou posterior, pelo 

que não pode ser prevista qualquer obrigação desta natureza”; 

 

(ii) A MEO perde o poder de controlar a utilização que está a ser feita da sua proprie-

dade porque, nos termos da D.14., “a MEO deve eliminar da ORAP a obrigatorie-

dade de envio de cadastro de cabo de drop de cliente dos beneficiários”; 

 

(iii) A MEO é despojada do direito de ser devidamente compensada financeiramente 

pela utilização da sua propriedade, já que, nos termos da D4., D7., D8., e, especial-

mente, D16., se prevê a limitação dos valores a faturar pelos acompanhamentos e 

pela aplicação de penalidades, e que “a aplicação de um qualquer preço mensal 

de ocupação de uma fixação de cabo de drop de cliente em poste da MEO e de 

um preço de instalação de cabo de drop de cliente em poste da MEO deve ser 

eliminada da ORAP”; e 

 

(iv) A MEO fica obrigada, apesar de tudo isto, a, nos termos da D22., “incluir na ORAP 

um prazo e 5 dias úteis contados desde a data da notificação pelo beneficiário, 

para reposição pela MEO das condições de segurança em cada poste ou para jus-

tificar, fundamentadamente, porque não é necessária a reposição (i.e., que não es-

tão em risco as condições de segurança)”, acrescentando que “deve ser definida na 



ORAP uma penalidade por incumprimento, a pagar pela MEO ao beneficiário «no-

tificante», de 50 euros por cada dia útil de atraso na reposição das condições de 

segurança do poste, com um limite máximo de 60 dias úteis por cada ocorrência 

(…).” 

 

22. A visão de conjunto destas determinações, com impacto mais significativo ao nível de 

postes, é especialmente relevante pois que, conforme se refere no SPD (pág. 22), “é preci-

samente em relação aos cabos de drop de cliente que existe um maior número de ordens 

de serviço em comparação com o número de ordens de serviço para instalação de cabos 

de redes”. 

 

23. Esta proposta de intervenção da ANACOM constitui, antes de mais, uma afronta ao direito 

de propriedade da MEO. 

 

24. Duas das dimensões fundamentais de tal direito, consubstanciadas como o “direito a não 

ser privado da sua propriedade” e o “direito ao aproveitamento dos bens”, são, em bom 

rigor, obnubiladas com o presente SPD. Com efeito, a MEO deixa de ser — por obrigação 

da ANACOM — especificamente compensada pela utilização de uma infraestrutura de 

que é proprietária, perdendo também o controlo sobre a mesma e sobre o que nela é ou 

não é instalado.  

 

25. Note-se que o direito de propriedade é constitucionalmente consagrado (no artigo 62.º) 

e tido, em grande medida, como um direito análogo aos direitos, liberdades e garantias. 

E é-o, especialmente, numa daquelas suas dimensões fundamentais: a de o proprietário 

não ser privado da sua propriedade. 

 

26. Com efeito, “um elemento essencial deste direito consiste no direito de não se ser privado 

da propriedade (nem do seu uso). Ele não goza, porém, de proteção constitucional em 

termos absolutos, estando garantido antes como um direito de não ser arbitrariamente 

privado da propriedade e de ser indemnizado no caso de desapropriação” (Vide, J.J Go-

mes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada, Vol. 1. Co-

imbra Editora, 2007, 4ª edição revista, p. 805). 

 



27. Esta conclusão — a de que (i) por regra, há um verdadeiro direito a que o proprietário 

não seja privado da sua propriedade e (ii) que, sendo-o, este terá o direito a ser devida-

mente indemnizado — tem sido atenta e sistematicamente seguida pelo Tribunal Consti-

tucional. 

 

28. A este propósito, entre outros arestos, referiu aquele Tribunal, no seu acórdão n.º 

326/2015, de 23 de junho, que “sendo certo que nem todas as dimensões do direito de 

propriedade devem beneficiar do regime específico dos direitos, liberdades e garantias, 

é indiscutível que isso deve suceder pelo menos quanto a uma dessas dimensões - preci-

samente, o direito de não ser privado da sua propriedade, salvo por razões de utilidade 

pública e tão-só com base em lei e mediante o pagamento de uma justa indemnização 

(cf. o artigo 62.º, n.º 2, da CRP). Eis, de acordo com a jurisprudência, o "eixo central" do 

radical subjetivo presente no direito de propriedade (cf. os Acórdãos n.os 329/1999 e 

421/2009)” – sublinhado nosso. 

 

29. Por isso mesmo, pela importância fundamental desta dimensão do direito de propriedade, 

é que no texto constitucional se prevê que, mesmo quando possa haver a sua restrição 

nos casos gravíssimos e altamente lesivos da propriedade privada, como a expropriação 

por utilidade pública, o expropriado tem necessariamente o direito ao pagamento de uma 

justa indemnização. 

 

30. Assim, e socorrendo-nos uma vez mais da jurisprudência do Tribunal Constitucional (Acór-

dão n.º 723/2004, de 21 de Dezembro), constata-se que “no que concerne ao direito de 

propriedade, dessa dimensão essencial que tem natureza análoga aos direitos, liberda-

des e garantias, faz, seguramente, parte o direito de cada um a não ser privado da sua 

propriedade, salvo por razões de utilidade pública - e, ainda assim, tão-só mediante o 

pagamento de justa indemnização (artigo 62.º, n.ºs 1 e 2, da Constituição)” – sublinhado 

nosso. 

 

31. A MEO não pretende sustentar, bem entendido, que não podem ser admitidas restrições 

ao direito de propriedade. Tais restrições são admissíveis, desde que justificadas e, se 

eventualmente existirem, compensadas. É precisamente nesta interseção que o SPD falha 

completamente. E falha por diversos motivos. 

 



32. Quanto à justificação, todo o SPD da ANACOM parte da ideia de que a existência de 

Poder de Mercado Significativo (“PMS”) da MEO, nomeadamente nos mercados 3a e 3b, 

seria justificação suficiente e basilar para fundamentar as medidas agora propostas. É 

verdade que a existência de poder de mercado pode ser fundamento para determinar 

restrições ao direito de propriedade, mas essas restrições têm de forçosamente ser com-

patibilizadas com outros princípios constitucionais, como o da proporcionalidade. 

 

33. No caso concreto, a existência de PMS não é um fundamento adequado e suficiente, sim-

plesmente porque o nível de ingerência na atividade da MEO proposto no SPD é mani-

festamente desproporcional. Por outras palavras, os efeitos das medidas projetadas pela 

ANACOM vão além do que seria admissível justificar com a existência de poder de mer-

cado significativo. 

 

34. Conforme se detalha mais à frente, o SPD da ANACOM carece de uma rigorosa análise 

de proporcionalidade, nas suas vertentes da necessidade, adequação e proporcionali-

dade em sentido estrito, e assenta antes em fundamentos inválidos e insuficientes dos 

quais resulta uma discriminação indevida da MEO face aos seus concorrentes, desrespei-

tando assim os requisitos definidos no artigo 55.º da Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro 

(“LCE”). 

 

35. E nem se diga que tais medidas poderiam ser justificadas com base no princípio da Equi-

valência de Inputs (“EdI”), não apenas porque a ANACOM parte de fundamentos errados 

na sua decisão, mas também porque o SPD apresenta uma visão distorcida deste princí-

pio, apontando para soluções que só poderiam ser atingidas ao abrigo de outros remé-

dios regulamentares específicos. 

 

36. De resto, importa não desconsiderar que a fonte da intervenção regulatória para as me-

didas propostas no SPD, i.e., a existência de poder de mercado significativo, é mais ténue 

no caso concreto desde logo por um argumento de ordem temporal — a ANACOM está 

neste momento a rever a imposição de obrigações de acesso no âmbito da Decisão Mer-

cados 3a e 3b assumindo uma análise de mercado e uma declaração de PMS que tem 

mais de 3 anos (se considerarmos que a posição da ANACOM sobre o tema, antes do 

processo junto da Comissão, foi adotada em 30.06.2016).  

 



37. Há, pois, um deficit de relacionamento temporal entre as medidas agora adotadas e os 

dados factuais de base que constam de uma decisão com mais de 3 anos que não pode 

ser desconsiderado no caso concreto. 

 

38. Quanto à compensação, não se conhecem antecedentes regulatórios em que tenha sido 

imposta uma obrigação de acesso sem a respetiva compensação (a MEO discutirá mais 

abaixo o tema de saber se a compensação recebida pela instalação de cabos de rede 

pode ou não servir para cobrir a instalação de cabos de drop de cliente). De resto, tudo 

indica que a ANACOM terá ultrapassado limites evidentes de intervenção regulatória, 

uma vez que nem as expropriações e nacionalizações podem ter lugar sem o pagamento 

de uma justa ou correspondente indemnização. 

 

39. A ANACOM dá a entender no SPD que o facto de a MEO receber já uma compensação 

pela instalação de cabos de rede seria suficiente para cobrir o não pagamento de qual-

quer compensação pela instalação de cabos de drop de cliente (cf. pág. 36 do SPD). No 

entanto, tal medida provoca uma quebra na unicidade do ativo regulado (os postes) que 

é sempre o mesmo e gera uma situação de subsidiação cruzada que (para além de ser 

inaceitável em termos regulatórios) é inadequada para preencher o critério constitucional 

da existência de uma indemnização, desde logo porque essa subsidiação depende, for-

temente, de um elemento (a procura por cabos de rede) que a MEO não controla nem 

pode controlar. 

 

40. Trata-se, assim, de um modelo compensatório inadequado e desajustado que não asse-

gura, ao contrário do que é exigido pela Constituição, a existência de uma justa e ade-

quada indemnização. 

 

41. A necessidade de equilíbrio entre a promoção da concorrência e o direito de propriedade 

não é matéria nova no quadro jurídico-regulatório. Com efeito, o Considerando 19 da 

Diretiva 2002/19/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de março (“Diretiva 

Acesso”) doutrinava no seguinte sentido: “A obrigatoriedade de concessão de acesso à 

infraestrutura de rede poderá justificar-se como um meio para aumentar a concorrência, 

mas as autoridades reguladoras nacionais devem equilibrar os direitos que o proprietário 



da infraestrutura tem de proceder à exploração desta em seu próprio benefício e os di-

reitos de outros prestadores de serviços, de acederem a recursos que são essenciais para 

a oferta de serviços concorrentes” (sublinhado nosso)3. 

 

42. Não há equilíbrio possível quando a MEO é desapossada dos seus poderes como propri-

etária, passando parte das infraestruturas que possui a poder ser utilizada por qualquer 

entidade, sem qualquer controlo por parte da MEO e sem pagamento de uma compen-

sação específica pela sua utilização. 

 

43. Pelas razões anteriores, haverá igualmente que concluir que a proposta de intervenção 

da ANACOM constitui, também, uma afronta à liberdade de iniciativa privada da MEO. 

 

44. A liberdade de iniciativa privada tem um duplo sentido – “Consiste, por um lado, na liber-

dade de iniciar uma actividade económica (liberdade de criação de empresa, liberdade 

de investimento, liberdade de estabelecimento) e, por outro lado, na liberdade de orga-

nização, gestão e actividade da empresa (liberdade de empresa, liberdade do empresá-

rio, liberdade empresarial)” (Vide, J.J. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da 

República Portuguesa Anotada, Vol. 1, Coimbra Editora, 2007, 4.ª edição revista, p. 790). 

 

45. Conforme se referiu antes — e insiste-se aqui — não pode haver liberdade de iniciativa 

económica quando a MEO perde o controlo dos seus ativos, deixando de saber quem 

instala, quem usa e quem explora os bens que fazem parte da sua propriedade. 

 

46. Em suma, face ao exposto, considera-se que as determinações da ANACOM constantes 

do SPD, em especial em relação ao acesso e utilização de postes, violam manifestamente 

direitos fundamentais da MEO, como o direito de propriedade e o direito de livre iniciativa 

privada. Violam, igualmente, como se verá melhor no próximo ponto, os princípios regu-

latórios constantes da LCE, bem como os requisitos de imposição de obrigações regula-

mentares específicas. 

 

 

3 De referir que este aspeto é mantido no Considerando 189 do novo Código Europeu das Comunicações 
Eletrónicas (aprovado pela Diretiva (UE) 2018/1972 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11.12.2018). 



I.3. VIOLAÇÃO DOS REQUISITOS DE IMPOSIÇÃO DE OBRIGAÇÕES REGULAMENTARES ESPECÍFICAS E DE PRINCÍPIOS 

REGULATÓRIOS 

 

47. Para além do que se referiu no ponto anterior — e em reforço do mesmo — cumpre ainda 

salientar que a intervenção proposta no SDP viola os requisitos de imposição de obriga-

ções regulamentares específicas e não respeita os princípios e objetivos regulatórios que 

devem nortear a intervenção da ANACOM. 

 

48. É sabido que nos termos do artigo 55.º da LCE (e do artigo 66.º, n.º 2), a imposição de 

obrigações regulamentares específicas deve obedecer ao princípio da fundamentação 

plena, devendo a ANACOM demonstrar cumulativamente que a obrigação imposta: (i) é 

adequada ao problema identificado, proporcional e justificada à luz dos objetivos consa-

grados no artigo 5.º da LCE; (ii) é objetivamente justificável em relação às redes, serviços 

ou infraestruturas a que se refere; (iii) não origina uma discriminação indevida relativa-

mente a qualquer entidade e (iv) é transparente em relação aos fins a que se destina. 

 

49. O cumprimento destes requisitos é fundamental no exercício de poderes regulatórios, em 

especial os mais intrusivos, como a definição de condições de acesso a propriedade 

alheia, sendo inegável que os mesmos se aplicam à imposição e à modificação de obri-

gações regulamentares específicas. 

 

50. A este propósito, a MEO lamenta profundamente que a ANACOM se tenha afastado, no 

presente SPD, da argumentação que esteve subjacente à Decisão Mercados 3a e 3b, em 

especial nos pontos 2.2. e 2.3. dessa deliberação, onde a ANACOM apresentou uma fun-

damentação completa não apenas dos requisitos para a imposição de obrigações regu-

lamentares, mas também do princípio da proporcionalidade. 

 

51. Pela importância do tema, justifica-se citar aqui a posição manifestada então pela ANA-

COM (cf. págs. 7 e 8 da Decisão Mercados 3a e 3b): 

 

“A doutrina e a jurisprudência têm densificado o princípio da proporcionalidade, enten-

dendo que se desdobra nos seguintes subsegmentos: (a) Subprincípio da conformidade 

ou adequação de meios. Esta dimensão do princípio da proporcionalidade exige eficácia 

ou suscetibilidade de os meios atingirem os fins visados. Da aplicação deste subprincípio 



decorre, in casu, que as obrigações regulamentares devem ser um meio idóneo e ade-

quado para a prossecução do fim de interesse público que se pretende salvaguardar, 

como sucede com a promoção da concorrência baseada nas infraestruturas, a promoção 

do investimento e inovação eficientes em infraestruturas novas e melhoradas e a defesa 

dos cidadãos (cfr. artigo 5.º, n.º 1 alíneas a) e c) da LCE). (b) Subprincípio da exigibilidade, 

da necessidade ou indispensabilidade. Nesta dimensão, as obrigações regulamentares 

impostas devem ser aquelas que, dentro do leque de obrigações disponíveis que se re-

velam adequadas à prossecução dos fins de regulação, sendo indispensáveis à prosse-

cução do interesse público, produzam na esfera jurídica dos particulares o menor grau 

de lesão, isto é, a menor compressão do direito objeto de restrição. (c) Subprincípio da 

proporcionalidade em sentido estrito. Nesta dimensão do princípio da proporcionalidade 

importa a realização de um juízo de ponderação dos custos e benefícios face ao objetivo 

que se pretende atingir. Não basta que a obrigação regulamentar seja necessária, i.e., 

indispensável à prossecução dos fins que se pretende atingir. É fundamental demonstrar 

que as vantagens da sua adoção são iguais ou superiores às desvantagens da compres-

são do direito em presença” (sublinhado nosso). 

 

52. E concluiu a ANACOM da seguinte forma: “Assim, no quadro jurídico nacional aplicável 

às comunicações eletrónicas, a medida corretiva revela-se acertada sempre que, sendo 

adequada ao fim visado, seja também indispensável e, de entre várias medidas possíveis, 

seja a menos gravosa; finalmente, é necessário que os inconvenientes por ela causados 

não sejam superiores aos benefícios que dela decorram” (sublinhado nosso). 

 

53. É precisamente na imposição de medidas corretivas que os requisitos da LCE e, em par-

ticular, o princípio da proporcionalidade, atingem maior expressão e relevância, sobre-

tudo pela sua expressão constitucional (cf. artigo 266.º, n.º 2, da CRP). No âmbito do SPD, 

é por demais evidente que a ANACOM não teve em consideração este princípio, nas suas 

diversas dimensões, caso contrário as propostas de intervenção teriam manifestamente 

de ser diferentes. 

 

54. No que diz respeito ao subprincípio da necessidade ou indispensabilidade, não está mi-

nimamente demonstrado no SPD que do leque de medidas disponíveis e, de entre estas, 

dos diferentes níveis de intervenção possíveis, a ANACOM tenha escolhido as medidas 

que produzem na esfera da MEO o menor grau de lesão e correspondam à menor restri-

ção possível dos seus direitos (fundamentais) e interesses, bem pelo contrário. 



 

55. As medidas a impor para o acesso aos postes, nomeadamente a inexistência de notifica-

ção (prévia ou posterior), a inexistência de acompanhamento das intervenções ou a ine-

xistência de compensação pela utilização específica deste ativo na instalação de cabos 

de drop de cliente, ao que acresce o caráter retroativo das mesmas, são profundamente 

lesivas dos direitos da MEO. 

 

56. O interesse público subjacente ao acesso de terceiros aos postes da MEO não exige nem 

sequer requer a postergação do poder de controlo sobre a sua propriedade e a atribuição 

de uma compensação específica pela sua utilização por terceiros e, muito menos, a retro-

atividade das medidas. Por essa razão, nos termos atuais, a intervenção proposta no SPD 

vai mais além do estritamente necessário ou adequado para atingir o fim visado (violação 

do princípio da proibição do excesso) e não recorre ao meio mais suave ou menos restritivo 

para almejar o fim em causa (violação do princípio da necessidade). 

 

57. Também no que diz respeito ao subprincípio da proporcionalidade em sentido estrito, do 

SPD não resulta minimamente evidenciado que os benefícios da intervenção proposta 

sejam superiores às desvantagens criadas pela compressão dos diversos direitos em 

causa, sobretudo porque, como temos vindo a referir, do que se trata é, na prática, de 

obnubilar os direitos da MEO sobre a propriedade e de limitar severamente a sua liber-

dade de iniciativa privada. 

 

58. Não está, de resto, demonstrado que a promoção da concorrência se faça substancial-

mente melhor com a intervenção proposta do que com propostas de intervenção mais 

suaves e mais razoáveis. O histórico mostra que os procedimentos em vigor não impedi-

ram nem limitaram o surgimento de concorrência, pelo que fica absolutamente por de-

monstrar no SPD o preenchimento deste requisito. 

 

59. Recorde-se que por força do princípio da fundamentação plena (cf. artigo 55.º, n.º 2, da 

LCE) é à ANACOM quem compete demonstrar o preenchimento cumulativo destes requi-

sitos, bastando que um falhe para que a ANACOM se tenha de abster de impor a remédio 

regulatório visado. 

 

60. Para além do exposto atrás, mas em complemento do mesmo, é ainda de referir que o 

SPD ignora em absoluto os efeitos da regulação transversal imposta pelo Decreto-Lei n.º 



123/2009, de 21 de maio (“DL 123/2009”) e o facto de o mercado de acesso a infraestrutu-

ras ter diferentes alternativas disponíveis para os beneficiários da ORAC e da ORAP. 

 

61. Este aspeto não é de somenos importância. Tal como a ANACOM salientou especifica-

mente na Decisão Mercados 3a e 3b, o artigo 72, n.º 4, da LCE determina especificamente 

que na decisão de impor ou não obrigações de acesso e utilização de recursos de rede 

específicos (e naturalmente na sua revisão), nomeadamente na avaliação da proporcio-

nalidade da sua aplicação face aos objetivos de regulação previstos no artigo 5.º da LCE, 

a ANACOM deve ter especialmente em conta, entre outros fatores: “a viabilidade técnica 

e económica da utilização ou instalação de recursos concorrentes, em função do ritmo de 

desenvolvimento do mercado, tendo em conta a natureza e o tipo da interligação e ou 

do acesso em causa, incluindo a viabilidade de outros produtos de acesso a montante, 

tais como o acesso a infraestrutura, nomeadamente a condutas” (sublinhados nosso). 

 

62. Mais recentemente, o Código Europeu das Comunicações Eletrónicas (Diretiva (UE) 

2018/1972, de 11 de dezembro – “CECE”) veio clarificar, no Considerando 172, o seguinte a 

este propósito: “(…). Em cada fase da avaliação, antes de a autoridade reguladora naci-

onal determinar se existem medidas corretivas suplementares mais onerosas a ser impos-

tas à empresa designada como tendo poder de mercado significativo, deverá procurar 

determinar se o mercado retalhista em causa é efetivamente concorrencial, tendo tam-

bém em conta todos os acordos comerciais ou de outras circunstâncias do mercado gros-

sista, incluindo outros tipos de regulação já em vigor, como, por exemplo, obrigações em 

matéria de acesso geral a ativos não duplicáveis, ou obrigações impostas nos termos da 

Diretiva 2014/61/UE e de qualquer regulamento já considerado apropriado pela autori-

dade reguladora nacional para uma empresa designada como tendo poder de mercado 

significativo” (sublinhado nosso). 

 

63. Portanto, a proporcionalidade (latu sensu) das medidas impostas exige, igualmente, que 

se considerem, por um lado, as alternativas disponíveis em termos de acesso a infraestru-

turas existentes e, por outro, a regulação transversal imposta pela Diretiva 2014/61/EU, a 

qual foi transposta para o direito nacional pelo Decreto-Lei n.º 92/2017, que alterou o DL 

123/2009. Percebe-se perfeitamente que, à luz do princípio da proibição do excesso e da 

necessidade ou indispensabilidade, o ativo regulatório tenha de ser devidamente carate-

rizado, bem como a existência ou não de concorrência no acesso ao mesmo. 

 



64. O SPD é insensível ao ecossistema de regulação do acesso a infraestruturas aptas e parte 

do pressuposto de que não existe concorrência no acesso aos postes, o que é falso aten-

dendo à existência, pelo menos, da oferta da EDP que é referida no próprio SPD (cf. pág. 

28), sendo ainda de destacar, como a ANACOM conhece, que o footprint de infraestrutu-

ras desta entidade é mesmo superior à rede de postes da MEO. 

 

65. Assim, o SPD desvaloriza completamente a regulação transversal imposta pelo DL 

123/2009, que contribui igualmente para a promoção da concorrência e para a defesa 

dos interesses dos beneficiários. Tais aspetos agravam, manifestamente, a desproporcio-

nalidade das determinações propostas! 

 

66. Acresce referir que a intervenção proposta pela MEO irá, ainda, provocar uma distorção 

significativa no mercado de acesso a infraestruturas aptas, nomeadamente por criar um 

claro incentivo aos operadores para deslocarem a sua procura para infraestruturas da 

MEO, nomeadamente para a instalação de cabos de drop de cliente, em detrimento de 

infraestruturas de outros operadores que estão obrigados a conceder acesso às suas con-

dutas e postes ao abrigo do DL 123/2009. 

 

67. E, para além disto, nada garante que os beneficiários das ofertas não decidam deslocar 

a procura de postes para a instalação de cabos de drop de cliente para a oferta MEO, 

ao mesmo tempo que restringem ou limitam essa procura para cabos de rede, dessa 

forma desvirtuando o (frágil) equilíbrio subjacente à proposta de intervenção da ANA-

COM. 

 

68. De resto, tudo indica que a ANACOM terá ultrapassado limites evidentes de intervenção 

regulatória ao pretender determinar o modelo de preços que o proprietário da infraes-

trutura regulada, sujeito a obrigações de acesso, não discriminação e orientação para os 

custos, deverá adotar, forçando a utilização gratuita de parte dessa infraestrutura, ale-

gadamente compensada, através de uma eventual subsidiação cruzada — que pode não 

ocorrer — baseada na remuneração obtida pela utilização de outras partes da infraes-

trutura. 

 

69. Em suma, é manifesto que o presente SPD, a converter-se em decisão final, viola, de forma 

notória, os requisitos de imposição de obrigações regulamentares específicas previstos no 

artigo 55.º, n.º 3, nomeadamente por evidente violação do princípio da proporcionalidade, 



nas suas diferentes dimensões, mas também por introduzir uma discriminação injustifi-

cada entre a MEO e os beneficiários das suas ofertas. 

 

70. E o SPD, tal como está atualmente, também não pode ser justificado à luz dos objetivos 

de regulação do artigo 5.º da LCE. Entre outros aspetos e conforme o que tem sido refe-

rido, o mesmo não assegura a inexistência de distorções ou de entraves à concorrência e 

não promove o investimento eficiente e a inovação em infraestruturas novas e melhora-

das. 

 

71. Uma última nota para salientar que a intervenção proposta no SPD também não respeita 

os princípios regulatórios especialmente previstos para a atuação da ANACOM, em espe-

cial a previsibilidade e estabilidade regulatória. Tal como se referiu atrás, no presente 

SPD a ANACOM afasta-se da argumentação desenvolvida a propósito da aplicação do 

princípio da proporcionalidade na Decisão Mercados 3a e 3b, de onde emerge a neces-

sidade de revisão da ORAC e da ORAP, prejudicando assim a coerência e estabilidade 

regulatória. 

 

72. Mais grave, a intervenção proposta no SPD é incoerente com as opções tomadas no pas-

sado pela ANACOM relativamente aos procedimentos implementados pela MEO em re-

lação à instalação de cabo de drop de cliente, conforme se verá de forma mais desen-

volvida abaixo. Neste sentido, o SPD viola igualmente o princípio da proteção da confi-

ança da MEO. 

 

73. Resta, pois, concluir que a intervenção proposta pela ANACOM para o acesso e utilização 

dos postes da MEO é ilegal, por violação de princípios regulatórios e de regras relativas 

à imposição de obrigações regulamentares específicas. 

 

 

I.4. PRESSUPOSTOS DE FACTO E DE DIREITO ERRADOS 

 

74. Da leitura do SPD percebe-se que a ANACOM procura fundamentar a intervenção apre-

sentada: (i) nas conclusões extraídas das diligências complementares realizadas oficiosa-

mente, nomeadamente as reuniões tidas com as empresas instaladoras, e (ii) numa leitura 

muitíssimo abrangente do princípio da EdI. 

 



75. Sucede que, como se apontará ao longo deste documento, estes fundamentos são insu-

ficientes e assentam em pressupostos de facto e de direito errados. 

 

I.4.1. AS DILIGÊNCIAS COMPLEMENTARES REALIZADAS NÃO SUPORTAM A INTERVENÇÃO PROPOSTA NO SPD 

 

76. Conforme salientado na pág. 6 do SPD, após os procedimentos de consulta relativos ao 

SPD de 25.05.2018, a ANACOM decidiu realizar, oficiosamente, uma série de diligências 

complementares. 

 

77. Pela sua importância, é de destacar aqui a realização de reuniões, a pedido da ANACOM, 

entre os dias 30.10.2018 a 09.11.2018, com as empresas subcontratadas para instalação 

de drop de cliente identificadas pelos beneficiários da ORAP como os seus principais ins-

taladores, “no sentido de conhecer mais aprofundadamente os procedimentos seguidos 

neste tipo de instalação” (pág. 22 do SPD). 

 

78. Esta diligência complementar assumiu, no contexto do próprio SPD, uma enorme relevân-

cia, o que é desde logo evidenciado pelo facto de a ANACOM basear as suas propostas 

de atuação em posições expressas (ou melhor, confirmadas, conforme se explicará) pelos 

instaladores subcontratados, designadamente: 

 

(i) Pág. 22 – em virtude do testemunho do instalador comum, a ANACOM terá identi-

ficado a existência de diferenças entre os procedimentos seguidos na instalação de 

cabos de drop de cliente nos trabalhos efetuados para a própria MEO face aos 

procedimentos que a MEO pretende que os beneficiários adotem; 

 

(ii) Págs. 24 a 27 – o testemunho de instalador comum terá confirmado o entendimento 

de que os cabos de drops de cliente não têm impacto na estabilidade dos postes; 

e 

 

(iii) Pág, 26 – as informações prestadas pelo instalado comum terão levado a ANACOM 

a concluir que não existe fundamento técnico que justifique a definição de condi-

ções e procedimentos específicos para instalação de drop de cliente envolvendo 

apenas um poste da MEO, distintos dos aplicáveis à instalação de um drop de cli-

ente envolvendo mais do que um poste. 

 



79. De resto, é inequívoco que as conclusões extraídas das reuniões realizadas com estas 

entidades levaram a ANACOM a rever, de forma substancial, matérias que constavam 

inicialmente no SPD de 25.05.2018. 

 

80. Não obstante, verificados os elementos relativos às reuniões com os instaladores4, é pos-

sível constatar que os mesmos não podem, manifestamente, fundamentar o conteúdo do 

presente SPD, tendo a ANACOM baseado a proposta de decisão em pressupostos inexis-

tentes ou errados, senão vejamos: 

 

81. Em primeiro lugar, a MEO não pode esconder a sua surpresa pelo facto de as conclusões 

relativas às reuniões com as empresas subcontratadas consistirem apenas em mensagens 

de correio eletrónico padronizadas, as quais, pela própria natureza, suscitam dúvidas le-

gítimas sobre o conteúdo exato e detalhado de cada uma das reuniões realizadas entre 

30.10.2018 e 09.11.2018. 

 

82. Em linha com a prática corrente neste tipo de situações e de modo a assegurar a máxima 

transparência no processo, a expetativa da MEO era a de que a ANACOM tivesse redigido 

atas das reuniões com os instaladores subcontratados, permitindo assim um conheci-

mento exato e completo do conteúdo dessas reuniões, das discussões havidas, das ques-

tões colocadas, das respostas dadas e do respetivo contexto. 

 

83. Surpreendentemente, tal não sucedeu! O que foi enviado à MEO foi, apenas e só, men-

sagens de correio eletrónico idênticas, escritas pela ANACOM, aos quais os instaladores 

subcontratados se limitaram a responder (ou nem sequer a responder, como veremos 

abaixo). 

 

84. É difícil acreditar que reuniões sobre temas técnicos complexos pudessem gerar conclu-

sões tão uniformes. Pelo contrário, é inverosímil, pelo tipo de temas em causa, que assim 

seja! 

4 Recebido o SPD e verificado que do processo administrativo não constava qualquer elemento relativo às 
reuniões com as empresas subcontratadas, a MEO foi forçada a remeter um pedido de acesso a estes 
elementos em 20.08.2019. Na decisão a este requerimento, de 03.09.2019, a ANACOM informou a MEO de 
que os documentos não foram inicialmente juntos ao processo por mero lapso, tendo, consequentemente, 
procedido à sua junção ao processo e concedido uma prorrogação do prazo de audiência prévia por mais 
10 dias úteis. 



 

85. A inexistência de atas completas das reuniões retira credibilidade a esta diligência com-

plementar, não apenas porque se desconhece o exato conteúdo das discussões havidas, 

mas também porque, como se percebe, é totalmente diferente assinar uma ata ou res-

ponder a um e-mail, até em termos de vinculatividade ao texto da parte que assina (e 

nem sequer é claro se as pessoas que responderam aos e-mails podiam ou não vincular 

os instaladores subcontratados). 

 

86. A ausência de atas impossibilita, ainda, o conhecimento integral, por parte da MEO, do 

que se passou em cada uma das reuniões entre a ANACOM e os instaladores subcontra-

tados, o que também prejudica o exercício do seu direito de audiência prévia. É dizer, não 

é possível à MEO conhecer todo o circunstancialismo que rodeou uma determinada to-

mada de posição por parte de um instalador subcontratado quanto à instalação de ca-

bos de drop de cliente e, portanto, comentar criticamente a posição assumida. 

 

87. Note-se que a ANACOM podia ter realizado esta diligência complementar de outra forma 

— enviando perguntas por escrito aos instaladores subcontratados. Tal teria permitido 

analisar as perguntas feitas, bem como o teor integral das respostas. A ANACOM decidiu 

de forma diversa, não fundamentando a sua escolha, o que não pode deixar de abalar 

a relevância desta diligência complementar. 

 

88. Em segundo lugar, apenas foram disponibilizados documentos relativos às reuniões com 

três instaladores subcontratados, quando na verdade ocorreram reuniões com cinco5. 

Pressupõe-se, portanto, que os outros dois instaladores subcontratados que reuniram com 

a ANACOM (Telcabo e Wondercabo) não responderam ao e-mail da ANACOM relativa-

mente às conclusões da reunião. 

 

89. Tal pode justificar a presunção, legítima, de que tais entidades não se reviram naquilo 

que a ANACOM escreveu e não concordaram com o teor do e-mail, razão pela qual não 

responderam ao pedido enviado. Como a ausência de resposta não pode evidentemente 

ser considerada como aceitação do conteúdo do e-mail, no mínimo, a ANACOM tem de 

5 Cf. tabela constante das páginas 3 e 4 da decisão da ANACOM de 03.09.2019. Em rigor, trata-se de seis 
empresas. No entanto, por uma questão de simplificação, referimos o número de cinco dado que a Viatel 
e a PDT pertencem ao Grupo Visabeira e, pela informação disponível nos documentos, a reunião com os 
representantes da Visabeira respeitou à atividade das duas empresas (PDT e Viatel).   



aceitar que nem todos os instaladores subcontratados confirmaram o seu entendimento, 

não podendo assim no SPD assumir as posições que está a assumir. 

 

90. Em último lugar, num exercício de opacidade contrário ao princípio da transparência que 

deve nortear o exercício de competência de regulação, a ANACOM não assume no SPD 

qual o “testemunho” ou “testemunhos” do instalador subcontratado no qual baseia o seu 

entendimento. Prefere falar ao longo do SPD de “instalador comum” (pág. 22), o que não 

se percebe minimamente. 

 

91. Não só a MEO não encontra razões para a ANACOM não nomear e individualizar os 

“testemunhos” dos instaladores subcontratados, como também, e mais grave, é evidente 

pelo referido nos pontos anteriores que existiram entidades que não confirmaram o en-

tendimento apresentado pela ANACOM, pelo que teria todo o interesse, para a transpa-

rência do processo, que a ANACOM tivesse concretizado esta matéria. 

 

92. Em suma, no entendimento da MEO, os elementos relativos às reuniões com os instala-

dores subcontratados não podem fundamentar a posição por adotada pela ANACOM no 

SPD, pois que do processo administrativo não constam elementos de prova bastantes 

para que se conclua como se concluiu, nos termos vistos e que infra se desenvolverão 

mais afincadamente. 

 

93. Além das questões formais acima expostas, quanto ao conteúdo dos documentos dispo-

nibilizados a MEO gostaria de apresentar alguns comentários adicionais relativos à posi-

ção assumida pela ANACOM no SPD, nos termos da qual os cabos de drop de cliente não 

constituem um risco significativo na estabilidade física dos postes. 

 

94. A este propósito, verifica-se uma imprecisão entre o que é dito no SPD e o que consta dos 

documentos relativos às reuniões que foram disponibilizados pela ANACOM. Com efeito, 

na pág. 24 do SPD afirma-se o seguinte: “no caso dos cabos de drop de cliente, entende-

se que, por não terem impacto na estabilidade dos postes (informação confirmada pelos 

instaladores com quem a ANACOM reuniu) considera-se que não devem ser abrangidos 

por estas situações de acompanhamento (…)” (sublinhado nosso).  

 

95. Contudo, da análise dos documentos disponibilizados verifica-se que tal não foi confir-

mado por todos os instaladores. Em e-mail de resposta à ANACOM, o Eng. António José 



Borges (em representação da Visabeira Global) deixou o seguinte comentário a esse 

ponto: “o que referimos foi que não nos recordamos de casos em que os cabos drop 

colocassem em risco a estabilidade do poste. Contudo, este cenário é fácil de atestar e 

aferir em laboratório” (sublinhado nosso) 

 

96. Portanto, para além de nem todos os instaladores subcontratados terem confirmado o 

entendimento da ANACOM, houve uma empresa que expressamente se afastou do en-

tendimento manifestado no SPD, uma vez que é totalmente diferente afirmar que os cabos 

de drop de cliente não têm impacto na estabilidade dos postes ou afirmar que não se 

recordam de casos em que os cabos drop poderiam colocar em risco a estabilidade dos 

postes. 

 

97. Este ponto permite reforçar a conclusão expressa anteriormente, no sentido de que a ine-

xistência de atas das reuniões prejudica o conhecimento completo e cabal do teor das 

discussões havidas, fragilizando totalmente a utilização destes elementos para a funda-

mentação do SPD. 

 

98. Por outro lado, não se pode deixar de assinalar que os instaladores são uma parte inte-

ressada em todo este processo, a quem convém desvalorizar os impactos que os cabos 

de drop têm nos postes. Nessa medida, o entendimento que expressaram sobre as “ten-

sões menosprezáveis” — que nem sequer foi unânime, nem completo, como vimos — não 

pode ser tido como se de um parecer técnico independente se tratasse.  

 

99. A MEO reitera a posição que já transmitiu anteriormente à ANACOM6, nomeadamente 

suportada em documentação técnica explicativa das forças que são exercidas sobre os 

postes, e considera que a ANACOM deve solicitar um parecer técnico independente (ao 

IEP, por exemplo), antes de tomar uma decisão final sobre este assunto. É matéria que se 

retoma mais abaixo a propósito das diligências complementares. 

 

100. Por último, e no que respeita ao tema do “instalador comum”, refere a ANACOM na pág. 

22 do SPD que “das reuniões realizadas com as empresas subcontratadas para efeitos 

6 Vide, nomeadamente, a pronúncia desta empresa ao Projeto de decisão da ANACOM de 21.06.2018 
sobre o pedido de intervenção para resolução de litígios – incumprimento de procedimentos de instalação 
de drops de cliente no âmbito da ORAP (carta com a ref.ª S0185, de 09.07.2018). 



da instalação de drop de cliente identificadas pelos beneficiários da ORAP como sendo 

os seus principais instaladores, concluiu-se que do conjunto dos principais instaladores 

identificados, há um instalador de cabos de drop de cliente que efetua este tipo de tra-

balhos para a MEO e simultaneamente para alguns beneficiários da ORAP (doravante 

‘instalador comum’)”(sublinhado nosso) 

 

101. Neste sentido, cumpre notar, em primeiro lugar, que o Grupo Visabeira dispõe de duas 

empresas que atuam no âmbito da instalação de cabos de drops de cliente: a PDT – 

Projetos de Telecomunicações e a Viatel – Tecnologias de Comunicação, S.A.7. De entre o 

conjunto de instaladores subcontratados que reuniram com a ANACOM, o único que tra-

balha com a MEO é a Viatel. 

 

102. De acordo com a informação disponível, a PDT trabalha com um operador concorrente 

da MEO, o que leva a concluir que, não existe, na verdade, uma empresa que trabalhe 

na instalação de cabos de drops de cliente para a MEO que trabalhe com qualquer outro 

operador concorrente, pelo que não se nos afigura correto falar em “instalador comum”. 

 

103. Tudo visto, é possível concluir que as propostas de decisão apresentadas no SPD relativas 

a cabos de drop de cliente basearam-se em factos desconformes com a realidade ou 

imprecisos, levando assim a conclusões erróneas que inquinam a análise dos factos e 

devem ser desconsideradas. 

 

I.4.2. LEITURA EQUIVOCADA E ERRADA DO PRINCÍPIO DE EDI 

 

104. Algumas das determinações mais intrusivas propostas pela ANACOM, nomeadamente a 

D4. e D12. a D16. baseiam-se, no entender da MEO, numa leitura excessivamente abran-

gente e equivocada do princípio de EdI. O exemplo paradigmático pode ser retirado das 

págs. 13 e 23 do SPD, onde a ANACOM parece sugerir que a MEO deveria acompanhar 

os trabalhos de instalação dos seus próprios cabos de drop de cliente… nos postes que 

são da sua propriedade… 

 

7 Cf. informação disponível em https://visabeiraglobal.com/pt/areas-de-negocio/telecomunicacoes. 

https://visabeiraglobal.com/pt/areas-de-negocio/telecomunicacoes


105. A este propósito, recorde-se que a MEO tem vindo a expressar os motivos pelos quais 

entende que o princípio da equivalência de acesso, na modalidade de EdI, não tem sido 

devidamente enquadrado na legislação nacional e mesmo a nível europeu pela ANA-

COM. A MEO tem, de resto, vindo a relembrar que o princípio de EdI é a razão de ser e a 

finalidade específica da obrigação de separação funcional, prevista no artigo 76º-A da 

LCE. 

 

106. A MEO já discorreu, em diversas ocasiões, sobre a circunstância de, sempre que a ANA-

COM pretenda impor o princípio de equivalência de acesso na modalidade de EdI, não 

poder ignorar que existe um procedimento exigente para imposição da obrigação de se-

paração funcional, procedimento esse que nunca foi considerado pela ANACOM 

 

107. As preocupações que têm vindo a ser manifestadas pela MEO atingem o seu expoente 

máximo no presente SPD. Com efeito, no presente caso, a ANACOM levou o exercício de 

aplicação do princípio de EdI ao máximo, propondo, ao abrigo do mesmo, um resultado 

que ultrapassa largamente as suas fronteiras operativas — concorde-se ou não que o 

princípio de EdI é a razão de ser do remédio de separação funcional, e a MEO mantém 

esta posição, no caso concreto haverá que reconhecer que os efeitos visados pela ANA-

COM no presente SPD vão para além do que seria admissível ao abrigo do princípio de 

EdI. 

 

108. Não vale a pena repisar o impacto do SPD na esfera da MEO, mas é inequívoco que os 

efeitos visados pela MEO não se podem ancorar, única e exclusivamente, na obrigação 

de não discriminação na modalidade de EdI. Ao privar a MEO do controlo dos seus ativos, 

a ANACOM está, na realidade, fora das balizas operacionais deste princípio e entra na 

esfera de operação de remédios regulatórios mais intrusivos, como a separação funcional. 

 

109. A MEO não ignora que a EdI é vista pela Comissão Europeia (Recomendação 

2013/466/EU da Comissão, de 11.09.2013) como “a maneira mais segura de garantir uma 

não discriminação efetiva”. Conforme decorre desta recomendação, do princípio da EdI 

resulta um conjunto de circunstâncias a que se deve atender para que se verifique, efeti-

vamente, a não discriminação de acesso à propriedade do operador com PMS. Mas ne-

nhuma dessas recomendações é tão dramaticamente exigente como as que a ANACOM 

pretende implementar através do SPD. 

 



110. As recomendações decorrentes daquela Recomendação têm sobretudo (embora nomea-

damente) como objetivos (i) garantir a equivalência de acesso e (ii) garantir a replicabili-

dade técnica das novas ofertas retalhistas do operador com PMS. 

 

111. E, quanto ao primeiro — aquele que sobretudo interessa para o presente caso —, a Co-

missão Europeia recomenda que a EdI seja aplicada ao nível ou aos níveis mais apropri-

ados da cadeia de valor, aos inputs grossistas que o operador PMS fornece às suas pró-

prias empresas a jusante, por exemplo a sua componente retalhista, e que os requerentes 

de acesso possam utilizar os sistemas e processos pertinentes com o mesmo grau de fia-

bilidade e desempenho que a própria componente retalhista a jusante dos operadores 

com PMS. 

 

112. No entanto, a ANACOM vai muito mais longe no presente SPD do que o exigido por este 

princípio. De resto, é patente que o princípio da EdI não implica nem pode implicar que a 

MEO seja expropriada dos seus poderes como proprietária e se passe a comportar como 

um “estranho” em relação aos ativos em questão. 

 

113. Acresce que, conforme a própria ANACOM reconhece no relatório da consulta pública 

subjacente à Decisão ORAC / ORAP (cf. pág. 297), ao aplicar o princípio de EdI há que 

atender, igualmente, ao princípio da proporcionalidade, que assenta na ideia de adequa-

ção e necessidade das medidas com vista a alcançar o fim visado. 

 

114. Portanto, haverá que garantir que o princípio de EdI é imposto de forma a respeitar este 

princípio e não viola os direitos (constitucionais) da MEO. De resto, o princípio de EdI tem 

uma fonte jurídica muito ténue (uma Recomendação) e não vale por si só; pelo contrário, 

tem de ser compatibilizado com valores e princípios jurídico-legais hierarquicamente mais 

relevantes. 

 

115. Uma última nota a este propósito para salientar o seguinte: ao longo do SPD verifica-se 

que a ANACOM refere, por diversas vezes, que o facto de determinados procedimentos 

não terem sido seguidos no passado, embora exigidos, justificaria, à luz do princípio de 

EdI, a sua total abolição da ORAC/ORAP. A MEO mostra-se profundamente discordante 

desta opção. 

 



116. Não se alcança, de facto, que perante um incumprimento dos procedimentos previstos 

nas suas ofertas de referência, a posição da ANACOM seja de os eliminar das ofertas de 

referência e não, como seria de esperar, o de reforçar os mecanismos indutores de cum-

primento, como as penalidades compulsórias. Mal estaríamos se, noutros campos jurídi-

cos, o incumprimento das regras estabelecidas levasse à eliminação das mesmas. Pelo 

contrário, a constatação de um incumprimento conduz sempre ao reforço das medidas 

sancionadoras e corretivas. 

 

117. E não se diga que tal é fundamentado ao abrigo do princípio de EdI, que manifestamente 

não serve para justificar essa conclusão. 

 

118. Em suma, decorre igualmente do exposto que a posição da ANACOM no SPD baseia-se 

em pressupostos errados e numa posição sobre o princípio de EdI que é claramente er-

rada e equivocada, não podendo o mesmo ser usado para atingir os objetivos visados 

pelo SPD. 

 

 

I.5. AS OPÇÕES METODOLÓGICAS DA ANACOM PREJUDICAM A CERTEZA E A ESTABILIDADE REGULATÓRIA 

 

119. A MEO gostaria ainda de tecer breves considerações sobre a autonomização deste SPD 

da Decisão ORAC/ORAP, criando assim dois “blocos” de regulação autónomos, embora 

com uma incidência comum. 

 

120. Esta opção metodológica cria diversos constrangimentos relativamente à apresentação 

de novas versões, integradas e completas, da ORAC e da ORAP, nomeadamente pelo 

facto de a ANACOM pretender obrigar a MEO a introduzir alterações em determinadas 

regras nestas ofertas em dois momentos temporários distintos. 

 

121. De recordar que as novas versões da ORAC e da ORAP, entretanto suspensas, foram 

elaboradas com uma lógica e racional subjacente que garantia a sua unidade e integri-

dade. Ao adotar medidas autónomas sobre estas ofertas, a ANACOM quebra essa uni-

dade e integridade e coloca em causa a segurança e estabilidade jurídica que é peça 

basilar no domínio da regulação. 

 



122. Para além dos óbvios custos administrativos envolvidos na preparação de novas versões 

da ORAC e da ORAP que, a breve trecho, serão novamente modificadas, o fracionamento 

artificial das regras e obrigações destas ofertas de referência levanta dificuldades ope-

racionais e jurídicas de relevo. 

 

123. Esta separação, este fracionamento, poderá traduzir-se, por isso, em dificuldades práticas 

de implementação relevantes e que não devem ser ignoradas, até porque estas ofertas 

de referência deveriam funcionar, no seu conjunto, como um bloco uno e indivisível. Tais 

dificuldades são patentes nas matérias que estão atualmente em discussão no SPD, como 

os procedimentos de acesso, penalidades e preços, entre outros. 

 

124. A MEO mostra-se, portanto, contrária a esta opção metodológica da ANACOM (espe-

rando que não seja criado um precedente regulatório), entendendo que os princípios de 

certeza, previsibilidade e coerência regulatória (artigo 5.º, alínea a), da LCE), aconselha-

riam o tratamento unitário da matéria e não a sua separação em dois blocos autónomos. 

 

125. Uma última nota para manifestar a discordância da MEO em relação ao facto de a ANA-

COM ter assumido, no âmbito do SPD, que o projeto de decisão de 25.07.2019 consubs-

tanciava já uma decisão final. 

 

126. Com efeito, no SPD a ANACOM assumiu que as determinações contidas no projeto de 

decisão de 25.07.2019 deveriam ser entendidas como finais. Tal resulta claro não apenas 

da leitura de diversas passagens do SPD, como também do facto de a ANACOM referir 

que na pág. 7 do SPD o seguinte “(…) houve matérias abordadas no SPD de 25.05.2018 

que foram significativamente alteradas decorrentes das pronúncias dos interessados e 

que, assim, não foram decididas definitivamente na decisão de 25.07.2019 sobre altera-

ções à ORAC e à ORAP” e que “(…) bem como as alterações determinadas àquelas duas 

ofertas pela decisão de 25.07.2019 da ANACOM sobre alterações à ORAC e à ORAP” 

(sublinhados nossos). 

 

127. A MEO não pode deixar de assinalar que no momento em que a decisão de 25.07.2019 

foi publicada, a mesma ainda corporiza um projeto de decisão e não uma decisão final, 

pelo que não parece minimamente correto que a ANACOM tenha assumido a inalterabi-

lidade do seu conteúdo para efeitos do SPD.  

 



128. Tal configura, de resto, no entender da MEO, um desrespeito pelo procedimento previsto 

no artigo 57.º da LCE, que expressamente prevê, por um lado, que as medidas notificadas 

à Comissão Europeia, ao BEREC e às outras autoridades reguladoras são, ainda, um pro-

jeto de decisão (n.º 2) e que eventuais observações transmitidas devem ser tidas em conta 

pela ANACOM antes de aprovar a decisão final (n.º 3). 

 

129. É certo que não foram apresentadas observações relevantes ao projeto de decisão, mas 

se o tivessem sido, a ANACOM estaria obrigada a tê-las em conta (artigos 6.º e 57.º, n.º 

3), o que poderia, então, ter impacto no conteúdo do SPD a que ora se responde. 

 

130. Assim, a MEO entende que, a nível metodológico, e sem prejuízo do referido atrás a pro-

pósito da existência de dois blocos decisórios sobre a ORAC e a ORAP, o atual SPD só 

deveria ter sido publicado depois de terminado o procedimento previsto no artigo 57.º e 

adotada a decisão final relativa ao projeto de decisão de 25.07.2019. 

 
  



II. COMENTÁRIOS ESPECÍFICOS ÀS DECISÕES 

 

D1. O preço máximo anual de acesso à Extranet (ORAC e ORAP) é o constante da tabela seguinte: 

(…) 

131. A MEO concorda com esta proposta de decisão da ANACOM dado que os preços indica-

dos são os propostos pela MEO na sua comunicação de 20.07.2018. 

132. Ressalva-se, contudo, que caso a procura do serviço fique aquém do considerado no âm-

bito da fundamentação dos preços, devem os valores indicados ser revistos, ajustando-

os à efetiva procura do serviço. 

 

D2. A disponibilização da informação indicativa sobre a ocupação das condutas em todo o terri-

tório nacional é efetuada na Extranet, a partir da data de entrada em vigor da nova versão 

da ORAC, ou seja, 30 dias úteis após a notificação da decisão final da ANACOM de “alterações 

à ORAC e à ORAP não incluídas na decisão de 25.07.2019”. 

133. A MEO não se opõe à disponibilização da informação indicativa sobre a ocupação das 

condutas em todo o território nacional na Extranet, melhoramento que já constava da 

ORAC V7 publicada em 16.05.2017 e que a ANACOM decidiu suspender integralmente em 

29.06.2017. 

134. Contudo, no que se refere ao prazo de implementação desta alteração, a MEO enviou no 

dia 03.09.2019 uma comunicação à ANACOM relativamente à articulação do prazo desta 

D2 e da D15 constante da Decisão Final sobre as alterações à Oferta de Referência de 

Acesso a Condutas (ORAC) e à Oferta de Referência de Acesso a Postes (ORAP), que viria 

a ser aprovada por deliberação do Conselho de Administração da ANACOM de 

12.09.2019, propondo que fosse considerada a data mais longínqua para implementação 

de ambas as decisões, invocando-se designadamente o facto do pedido de desenvolvi-

mento associado ser comum. 



135. A ANACOM, por carta datada de 18 de setembro (ref.ª S016820/2019), informou a MEO 

que rejeitou a solicitação desta Empresa, referindo que a “disponibilização de informação 

sobre um objeto cadastral (poste) não se afigura dependente e condicionável à disponi-

bilização de informação sobre o nível de ocupação de condutas de outro objeto cadastral 

(conduta)”. 

136. A MEO não reconhece à ANACOM competência técnica que lhe permita colocar em causa 

a informação veiculada por esta empresa relativamente à dependência dos desenvolvi-

mentos, reiterando-se o anteriormente exposto de que, sem desenvolvimentos adicionais, 

é inviável a implementação da informação de postes previamente à disponibilização so-

bre a ocupação das condutas em todo o território nacional. 

137. A ANACOM referiu ainda que as datas anteriormente indicadas pela própria MEO na 

ORAC V7 e na ORAP V5 eram distintas, o que é verdadeiro. Contudo, a sequência prevista 

era clara: primeiro era disponibilizada informação sobre a ocupação das condutas em 

todo o território nacional e depois a informação dos postes. Tendo o desenvolvimento sido 

efetuado neste pressuposto, a possível inversão da ordem que poderá resultar da com-

plexidade do processo de decisão relativa a este SPD implicará desenvolvimentos adicio-

nais que deverão necessariamente ser atendidos. 

138. A MEO também não compreende, por outro lado, que, tendo sido a ANACOM a respon-

sável pela suspensão integral da ORAC V7 (a qual já previa o alargamento das informa-

ção de ocupação das condutas da MEO a todo o território nacional) e a responsável pela 

submissão deste ponto de decisão a um novo processo de consulta pública, pretenda 

agora o Regulador, ao fim de tanto tempo, que a MEO resolva por sua iniciativa e às suas 

próprias custas o problema que se poderá criar, antecipando a entrada em vigor desta 

medida, conforme também sugerem na comunicação enviada. 

139. Neste sentido, a MEO reitera o pedido submetido na sua comunicação de 03.09.2019 de 

articulação dos prazos da D2 do SPD e D15 da Decisão final, considerando-se a data 

mais longínqua para implementação de ambas as decisões. 

 



D3. As plantas obtidas pelo beneficiário através da Extranet, para efeitos de ORAC, têm uma 

validade de 2 dias úteis, em qualquer zona do território nacional, a contar da data da sua 

extração. 

140. A MEO concorda com esta proposta de decisão da ANACOM no que respeita à ORAC. 

141. Contudo, considera a MEO que deverá esta medida ser estendida, também, à ORAP, o 

que se requer. 

 

D4. Deve a MEO prever na ORAC e na ORAP um limite máximo anual de acompanhamentos de 

instalações e intervenções realizadas por cada beneficiário a faturar pela MEO, correspon-

dente a 10% do número de respostas positivas da MEO a pedidos de instalação e notificações 

de intervenção remetidos durante o ano anterior, considerando um mínimo de 10 acompa-

nhamentos. 

No caso específico da ORAC, tendo em conta a alteração na oferta segundo a qual os pedidos 

de instalação a submeter pelos beneficiários darão lugar a meras notificações, esse limite 

máximo corresponde a 10% do número de notificações de instalações e de intervenções re-

metidas pelo beneficiário durante o ano anterior, considerando um mínimo de 10 acompa-

nhamentos. 

142. A MEO discorda desta proposta de decisão da ANACOM, relativamente à limitação da 

faturação dos acompanhamentos de instalações e intervenções ORAC e ORAP. 

143. À semelhança do que sucede com outros pontos do SPD, esta proposta de decisão surge 

fundamentada numa leitura errada e exagerada, no entender da MEO, do princípio de 

EdI, relativamente ao qual a MEO dedicou um conjunto de considerações na parte intro-

dutória desta pronúncia. 

144. No âmbito desta proposta de decisão a ANACOM veio referir (último parágrafo da pág. 

23 do SPD) que “considerando que existem instaladores que efetuam trabalhos quer para 

a MEO, quer para os beneficiários da ORAP, não se identifica, tendo por base o princípio 

da EdI, o motivo para a MEO não acompanhar a maioria dos trabalhos de instalação 



dos seus próprios cabos de drop de cliente (conforme informação prestada pelo «instala-

dor comum») pretendendo nos casos de instalação dos cabos de drop de cliente dos be-

neficiários proceder sempre (ou quase sempre) a esse acompanhamento” (sublinhado 

nosso). 

145. Conforme referido, a MEO está ciente da importância do princípio de EdI na aplicação de 

medidas regulatórias, mas argumentar que o facto de a MEO não acompanhar a insta-

lação dos seus próprios cabos de drop de cliente, nos postes que são da sua propriedade, 

é condição suficiente para flexibilizar a utilização destes ativos por terceiros é, salvo o 

devido respeito, desprovido de qualquer sentido. 

146. Como parece óbvio, a MEO não acompanha, nem tem que acompanhar, todos os traba-

lhos de instalação de cabos para si própria, pela simples circunstância de as infraestru-

turas em causa serem da sua propriedade! 

147. Não obstante, efetivamente, a MEO controla todo o processo de instalação dos seus ca-

bos de drop de cliente pois é a MEO quem contrata o prestador de serviço para os cons-

truir, agenda o horário da instalação do serviço nas instalações do cliente e define o ponto 

de distribuição que será utilizado (que possui uma coordenada geográfica cadastrada). 

Assim, a MEO tem o pleno conhecimento e controlo da data/hora e da localização geo-

gráfica de todos os pontos de distribuição que serão utilizados, havendo por isso todas 

as condições para uma verificação posterior e respetiva responsabilização inequívoca do 

instalador, se tal for necessário. 

148. O enquadramento jurídico das situações é totalmente diferente — no caso de instalações 

de cabos da MEO, trata-se de uma utilização das infraestruturas da MEO pela própria 

MEO, pelo que, manifestamente, não tem qualquer sentido referir que a MEO deveria 

fazer acompanhamentos destas situações. Os instaladores contratados estão, neste caso, 

a atuar em nome e por conta da MEO, tudo se passando, portanto, como se fosse a pró-

pria MEO a efetuar os trabalhos de instalação. 

149. Por absurdo, pergunta-se se caso fosse um trabalhador da MEO a efetuar a instalação 

se, ainda assim, no entender da ANACOM, o princípio de EdI exigiria que a MEO teria de 

enviar um outro trabalhador para fiscalizar o trabalho do primeiro? A resposta não pode 

deixar de ser negativa, pelo que não se alcançam as razões para tratar esta situação de 

forma diferente daquela que implica a instalação por terceiros contratados pela MEO. 

No final do dia, o que conta é a imputação do benefício. 

















195. Consideramos que a revisão desta proposta de decisão pela ANACOM, nos termos suge-

ridos pela MEO, respeita os limites e balizas do princípio de EdI, assegurando que o 

mesmo convive com outros princípios fundamentais da ordem jurídica e que não excede 

aquilo que é necessário para promover a concorrência num sistema de equilíbrio de di-

reitos e interesses. 

 

D5. Nos casos em que um acompanhamento pela MEO abrange, quer o horário útil, quer fora 

do horário útil, a MEO deve faturar o valor correspondente ao acompanhamento na devida 

proporção dos horários em que o acompanhamento teve lugar. 

196. Relativamente a este ponto, antes de mais cumpre-nos informar que a percentagem de 

Beneficiárias que indica pretender acompanhamento em horário pós-laboral, e aceita os 

respetivos custos, é completamente residual. 

[IIC] 

197. Num universo de 9.755 pedidos de acesso e instalação ORAC válidos e submetidos via 

API/ficheiros desde 01.01.2018, apenas 3 pedidos foram submetidos com esta indicação o 

que representa uma percentagem ínfima dos pedidos. 

198. Mesmo admitindo que o número de acompanhamentos fora do horário útil pode aumen-

tar em resultado do D6, a MEO considera que a implementação desta deliberação tem 

custos de SI que se estimam em 50k€, que não consideramos proporcionais. 

[FIC] 

199. Sem prejuízo do exposto, a MEO não se opõe a esta proposta de decisão da ANACOM. 

 

D6. Deve clarificar-se na ORAC e na ORAP que, mesmo não tendo o beneficiário indicado a pos-

sibilidade de execução do trabalho fora do horário útil, não fica impedido de o executar, no 

sentido de concluir o mesmo, caso os trabalhos se prolonguem após o fim do horário útil. 



200. A MEO nada tem a opor a esta proposta de decisão, (i) desde que seja apenas para 

concluir um determinado pedido de acesso e instalação ORAC ou ORAP e (ii) que fique 

definido um prazo máximo de prolongamento dos trabalhos, que sugerimos de uma hora, 

sob pena da Beneficiária poder continuar os trabalhos indefinidamente, o que não se 

considera aceitável. As Beneficiárias devem também planear, de forma adequada, os 

trabalhos a desenvolver, pelo que o prazo indicado é perfeitamente razoável. 

201. Sem prejuízo do exposto note-se que, esta possibilidade, apesar de não estar explicita 

nas ORAC e ORAP, já é aplicada na prática. Não temos registos de situações em que as 

Beneficiárias foram impedidas de concluir, reforce-se, concluir, um determinado trabalho 

por ter sido ultrapassado o horário útil.  

202. Neste enquadramento, parece-nos estranho que a NOS tenha identificado esta necessi-

dade de alteração e que, em mais uma situação, a ANACOM se disponha a aceitar qual-

quer input dos operadores, mesmo sem estarem suportados em evidências e casos reais, 

para impor obrigações à MEO.  

 

D7. Deve haver, para as partes envolvidas (MEO e beneficiário), um limite máximo do valor total 

a pagar, por qualquer uma das partes à outra, a título de penalidades por incumprimento, 

que não deverá ser superior, para o conjunto de ocorrências em cada ano civil, a 10% do 

valor de faturação dos serviços prestados no mesmo ano ao beneficiário envolvido, ao abrigo 

da ORAC e ao abrigo da ORAP. 

203. À semelhança do que afirmou no âmbito do SPD de 25.08.2018, é entendimento da MEO 

que as propostas de decisão da ANACOM (especialmente detalhadas nesta D7. e na D8.) 

não alcançam o devido balanço entre a atribuição de maior autonomia e agilidade às 

Beneficiárias no acesso às infraestruturas (condutas e postes) que são sua propriedade e 

a introdução de penalidades que promovam a utilização dessas infraestruturas de acordo 

com as regras definidas nas ofertas de referência (ORAC e ORAP). 

204. No tema das penalidades por incumprimento está em causa um equilíbrio específico, que 

deve ser mantido (e promovido pela entidade reguladora) de modo a que sejam respei-

tados todos os direitos e interesses em jogo no tema da utilização das condutas e postes 

cuja propriedade pertence à MEO.  



205. Por um lado, de modo a garantir o respeito pelo princípio da não discriminação e a con-

corrência efetiva entre os vários operadores, entende-se que deve ser concedida uma 

maior autonomia e agilidade no acesso às infraestruturas. 

206. Por outro lado, a introdução de penalidades a aplicar em caso de incumprimento procura 

promover a utilização dessas infraestruturas de acordo com as regras definidas nas ofer-

tas de referência, garantindo-se o respeito pelo direito de propriedade da MEO sobre tais 

infraestruturas. 

207. É essencial que as penalidades (tanto para a MEO como para as Beneficiárias) previstas 

e aplicáveis em caso de incumprimento das regras estabelecidas nas ofertas tenham um 

efeito dissuasor, sob pena de o incumprimento compensar e de os vários intervenientes 

estarem disponíveis a correr esse risco. 

208. Em primeiro lugar, como referido pela ANACOM e a MEO concorda, considera-se que não 

se deve considerar que “as penalidades constituam uma fonte de receitas adicional para 

a MEO ou para os beneficiários, mas sim que incentivem o cumprimento pelos operadores 

das regras definidas nas ofertas (pág. 15 do SPD; sublinhado nosso). 

209. Efetivamente, a principal finalidade das penalidades no presente âmbito não é de natu-

reza compensatória, mas sim de dissuasão do incumprimento das regras aplicáveis em 

matéria das ofertas de utilização das infraestruturas (ORAC e ORAP). Por outras palavras, 

as penalidades devem funcionar como um incentivo ao cumprimento por parte dos ope-

radores (tanto da MEO como das Beneficiárias), tendo em vista o respeito pelas regras e 

procedimentos estabelecidos nas ofertas.  

210. E como naturalmente se depreenderá, a penalidade só funciona como dissuasora do in-

cumprimento caso o respetivo montante torne o incumprimento claramente desvantajoso 

para o potencial infrator. Apenas em tal situação é que a penalidade é “funcional” e 

cumpre a sua finalidade no âmbito do equilíbrio específico que está em causa. O que não 

sucede com uma limitação (tão estrita) ao montante máximo a pagar a título de penali-

dades por incumprimento, como proposta pela ANACOM nesta D7.  

211. Esta limitação retira a natureza compulsivo-sancionatória das penalidades, ainda para 

mais quando se considera que a limitação se aplica indistintamente a todas as situações, 

i.e., em caso de incumprimento negligente ou grosseiro, pontual ou reiterado. Pergunta-

se qual o incentivo, para as Beneficiárias, para o cumprimento de determinadas regras 

quando o teto máximo de penalidades tiver sido atingido?  



212. E não se diga que a situação é idêntica para a MEO, porque caso esta incumpra reitera-

damente as regras das ofertas de referência, a ANACOM terá sempre possibilidade de 

reagir a essa situação, o que não sucede com as Beneficiárias. Assim, entende a MEO que 

o teto máximo de aplicação de penalidades deve ser superior, de forma a assegurar o 

caráter dissuasor das penalidades, e o mesmo deve ser excluído em casos de dolosos ou 

reiterados. 

213. Em virtude do exposto, discorda-se em absoluto do entendimento da ANACOM quando 

afirma considerar o montante máximo a pagar a título de incumprimento “simultanea-

mente desincentivador de incumprimentos e limitador dos custos a suportar por cada 

operador neste âmbito” (pág. 15 do SPD). 

214. O montante máximo não é, de todo, dissuasor do incumprimento. E note-se que seria 

essencial distinguir o nível de penalidade (tanto no caso de penalidades aplicáveis às 

Beneficiárias como de penalidades aplicáveis à MEO) consoante tenha ocorrido a título 

de dolo ou de mera negligência, o que a ANACOM não faz. 

215. Uma última nota a este propósito para assinalar que apesar de a MEO ter no passado 

sugerido à ANACOM, por diversas, a existência de limites máximos para os montantes das 

penalidades — sem prejudicar o seu caráter dissuasor — só agora, com a bilateralização 

das penalidades, é que a ANACOM veio aceitar este princípio.  

216. Não pode a MEO deixar de registar esta situação que corresponde, no nosso entender, a 

um tratamento discriminatório e injustificado da MEO face às Beneficiárias da ORAC e da 

ORAP, em total desrespeito do princípio da EdI. Ao invés de zelar por ambos os interesses 

em causa (da MEO e das Beneficiárias), com a proposta de decisão adotada a ANACOM 

opta por salvaguardar os interesses das Beneficiárias e desconsidera os interesses e di-

reitos de que a MEO dispõe enquanto titular das infraestruturas12. 

217. A fixação de um limite máximo ao valor a pagar a título de penalidades por incumpri-

mento funciona, sem margem para dúvidas, como um “incentivo” ao incumprimento das 

12 Acrescente-se ainda o facto de ser reiterado (e abertamente assumido) o incumprimento da NOS por 
ocupação indevida, conforme desenvolvido na pág. 8 da “Pronúncia da MEO ao Sentido Provável de De-
cisão sobre alterações à oferta de referência de acesso a condutas (ORAC) e à oferta de referência de 
acesso a postes (ORAP)” de agosto de 2018. Seria de esperar que a ANACOM tomasse uma posição quanto 
a esta matéria e adotasse normas de modo a não permitir que o incumprimento passe impune. Para 
surpresa da MEO, a atuação da entidade reguladora é precisamente em sentido oposto. 



regras previstas na ORAC e na ORAP. Por outras palavras, representa um enorme con-

forto para a atuação das Beneficiárias, dado que passam a ter a “garantia” (de enorme 

valor porque emitida pela entidade reguladora) de que uma eventual indemnização de-

vida à MEO a título de penalidades por incumprimento está limitada a um valor máximo 

(independentemente da penalidade e do tipo de facto em causa). 

218. Acresce que é falso o argumento que a ANACOM utiliza para o efeito, designadamente 

quando refere que “existem normalmente limites às penalidades nas várias ofertas da 

MEO” e retira daí a decisão de que se deve “limitar, de forma recíproca e proporcional, o 

valor total a pagar” pelas Beneficiárias. 

219. De facto, não existe, nem nunca existiu, nas ofertas reguladas da MEO, qualquer limitação 

do valor das penalidades a pagar em função do valor dos proveitos. Existem sim, nalgu-

mas penalidades, valores individuais máximos, que normalmente excedem largamente o 

dano efetivo das Beneficiárias. 

220. Note-se que, tão-pouco, a MEO tem considerado a aplicação do “limite de responsabili-

dade” contratualmente definido (nos casos aplicáveis) para efeitos da limitação dos va-

lores a pagar (sendo certo que normalmente este limite anual para o conjunto das ocor-

rências, quando está definido, nunca é inferior a 25% dos proveitos). 

221. Por outro lado, as penalidades das Beneficiárias estarão tão limitadas quanto as penali-

dades da MEO, dado que ou existem valores fixos ou valores finitos, sendo que os valores 

a pagar serão proporcionais ao volume de incumprimentos das Beneficiárias e à gravi-

dade dos incumprimentos.  

222. Acresce que, no caso das penalidades que estão a ser definidas para as Beneficiárias, é 

evidente que os valores que a ANACOM está a definir não são desincentivadores dos 

incumprimentos (aliás, como a Ordem dos Engenheiros também referiu no âmbito do SPD 

de 25.08.2018). 

223. Se dúvidas houvesse sobre a assimetria com que a ANACOM trata a MEO face às Bene-

ficiárias, basta atentar à circunstância de que a MEO tem nestas ofertas várias penalida-

des cujo valor corresponde a 50€ por dia com um valor limite de 3.000€, correspondente 

a 60 dias, enquanto no caso das penalidades aplicáveis às Beneficiárias esse limite, no 

caso da penalidade por entrega fora de prazo do cadastro, é de 325€ (50€ por dia até 

ao limite indicado). 



224. Suponhamos, por absurdo, que temos uma Beneficiária que tem, até agora, uma fatura-

ção pequena/insignificante, mas que, entretanto, a MEO verifica que tem um nível de 

ocupação das suas infraestruturas muito mais relevante do que é conhecido pela em-

presa, digamos 10 vezes superior. Qual o sentido e razoabilidade das penalidades a pa-

gar serem função dos proveitos ORAC e ORAP que a MEO está a auferir com a Benefici-

ária em causa? Absolutamente nenhum. O modelo de penalidades definido pela ANA-

COM é altamente incentivador do incumprimento das regras definidas. 

225. No entender da MEO esta limitação não tem qualquer sentido, não sendo por isso razo-

ável, e não respeita os objetivos subjacentes à definição da mesma, mesmo admitindo 

que esta limitação nunca se aplicará ao direito que a MEO tem de receber todas as im-

portâncias devidas pela ocupação das suas infraestruturas. 

226. Face a tudo o exposto, a MEO rejeita totalmente esta proposta de decisão, considerando, 

consequentemente, que a mesma deve ser eliminada em sede de decisão final. 

227. Não concedendo, caso a ANACOM entenda manter a presente proposta de decisão, o 

limite máximo deve ser alterado para um valor não inferior a 40% do valor de faturação 

dos serviços prestados, no mesmo ano, à Beneficiária envolvida, face aos fundamentos 

apresentados. 

 

D8. Deve ser alterada, na secção 9 da ORAC e na secção 6.2 da ORAP, a “penalidade 2. Ocupação 

indevida, por cabo ou equipamento, sem pedido válido”, da seguinte forma: valor referente 

à faturação da ocupação (indevida) a preços vigentes na ORAC e na ORAP, respetivamente, 

assumindo, caso não seja possível apurar a data de início da ocupação (indevida), uma dura-

ção do incumprimento de 24 meses (2 anos). 

228. Quanto a esta proposta de decisão, do relatório da consulta pública relativa à Decisão 

ORAC/ORAP consta o seguinte: “Em segundo lugar, a ANACOM reconhece que a penali-

dade por ocupação indevida, ao ser calculada com base na faturação da ocupação (in-

devida) a preços vigentes na ORAC tendo em conta o período que decorre desde a data 

efetiva de ocupação (indevida) das condutas da MEO, apenas repõe o pagamento que 

é devido à MEO a título dessa ocupação. Naturalmente, nestas condições a MEO poderá 

















































pedido, análise de viabilidade e informação de cadastro das ocupações as quais são 

faturadas de acordo com os preços definidos. 

354. No que diz respeito à instalação de cabos de drop de cliente em condutas a oferta da 

Telefónica apresenta já algum detalhe adicional designadamente no ponto da oferta 

abaixo indicado (do documento 2 designado PROGECO): 

 

355. É possível verificar na oferta que existe uma análise prévia, relativamente à viabilidade 

de instalar todos os potenciais cabos de drop de cliente pretendidos por um operador a 

partir de um determinado PDO, sendo que o preço dessa análise é de 52,5€ por cabo de 

drop de cliente (“acometida”). 

356. Em termos de faturação da ocupação, que é naturalmente devida, aplica-se o seguinte 

modelo:  

 

357. Conforme consta também da oferta, apenas são faturados os cabos de drop de cliente 

efetivamente instalados: 

 
 



358. Verifica-se, do acima exposto, que não só a Telefónica tem o cadastro do que está insta-

lado na sua infraestrutura como as ocupações associadas a cabos de drop de cliente são 

faturadas. 

ORANGE 

359. Na oferta da ORANGE, aplicável a condutas e postes, não tem de haver pedidos de 

acesso e instalação específicos para um cabo de drop de cliente desde que tenha havido 

uma análise de viabilidade prévia, validada pela ORANGE, dos cabos de drop a instalar 

a partir de um dado PDO. Cada cabo deve ser etiquetado com o nome do operador, a 

data da análise de viabilidade e o número do PM - Point de Mutualisation. 

360. Acresce que os cabos de drop de cliente tem que verificar um conjunto de condições de-

signadamente: máximo de 20 apoios por cabo de drop de cliente; não é necessária ne-

nhuma adaptação dos postes para se proceder à instalação do cabo de drop de cliente; 

nenhum vão pode ter mais de 3 cabos de drop de cliente; e o cabo não ultrapasse 6mm. 

361. Qualquer necessidade adicional às previstas inicialmente pode estar sujeita a análise de 

viabilidade da ORANGE e qualquer alteração, em termos de ocupação das infraestrutu-

ras da ORANGE por cabos e equipamentos dos operadores, implica sempre o envio à 

ORANGE do cadastro atualizado (DFT - Dossier de fin de travaux). 

362. Conclui-se assim, como aliás era expectável, que nenhuma das ofertas referidas tem um 

modelo similar àquele que a ANACOM pretende impor nas infraestruturas da MEO. 

363. Mesmo que a ANACOM desconsidere a oferta da EDP, porque defenderá que a regulação 

dessa oferta é enquadrada no âmbito do DL n.º 123/2009 pelo que as obrigações são 

diferentes e o regime a aplicar não tem que ser o mesmo (o que, desde já se esclarece, 

que não se aceitará), é necessário que a ANACOM reflita sobre a enorme disparidade 

que se propõe criar entre a MEO e a Telefónica e ORANGE relativamente ao controlo da 

infraestrutura de postes de que são proprietárias…. 

364. A MEO não tem dúvidas de que as Beneficiárias vão concordar com estas propostas de 

decisão da ANACOM que vão, conforme já se referiu, muito além daquilo que elas pró-

prias pretendiam. 

365. Contudo, por tudo o acima exposto, a MEO considera que este conjunto de proposta de 

decisão é inaceitável, desproporcional e fortemente penalizador dos legítimos direitos da 



MEO enquanto proprietária da infraestrutura em causa e não se conformará com qual-

quer decisão que se traduza numa espécie de transformação do seu património em bens 

de domínio público, de utilização gratuita, pelo que irá desencadear todas as medidas 

legais ao seus dispor para reverter uma eventual decisão da ANACOM nos termos preco-

nizados no SPD em análise. 

D18. Deve a MEO introduzir na ORAC, com as devidas adaptações, regras idênticas às que agora 

se definem na ORAP para a instalação de cabo de drop de cliente. 

366. Aplicam-se ipsis verbis, relativamente a esta proposta de decisão, os argumentos apre-

sentados pela MEO relativamente à ORAP.  

367. A MEO considera que esta proposta de decisão da ANACOM, volvidos mais de 13 anos 

desde a entrada em vigor da ORAC, é desprovida de qualquer sentido, não tem funda-

mento e representa um retrocesso face aos processos hoje instituídos. 

368. De facto, esta medida é incompatível com a manutenção de informação sobre os níveis 

de ocupação na Extranet na medida em que a MEO não receberá informação sobre os 

cabos de drop de cliente, pelo que não terá o cadastro atualizado. 

369. Neste enquadramento, importa que a ANACOM clarifique com que princípios passará a 

ser efetuada a análise de viabilidade. 

370. Na verdade, esta proposta pode comprometer eventuais pedidos de instalação em curso. 

De facto, considerando que um pedido de acesso e de instalação ORAC sem análise de 

viabilidade prévia terá um prazo mínimo de 3 ou de 5 dias úteis desde a sua formulação 

até ao início dos trabalhos no terreno, poder-se-á dar o caso da Beneficiária já não poder 

dar início à instalação, em virtude de o espaço ter sido entretanto ocupado pela instala-

ção de um cabo de diâmetro reduzido de outra Beneficiária. 

371. Para além disso, deve referir-se que o prazo de 3 ou de 5 dias úteis é um prazo mínimo, 

pelo que as Beneficiárias não são obrigadas a formularem os pedidos com esta antece-

dência, é dizer, as Beneficiárias poderão optar por prazos ligeiramente mais alargados e, 

seguidamente, constatarem a impossibilidade de instalação do cabo pela conduta ter 

sido entretanto ocupada com um ou mais cabos de dimensão reduzida. 



372. Adicionalmente, recorda-se que a Beneficiária pode optar por formular um pedido de 

instalação com análise de viabilidade prévia.  

373. Nestes casos, e dado que o prazo de validade de um pedido de viabilidade é de 60 dias 

corridos, o desfasamento temporal é maior, pelo que a probabilidade de ocorrerem este 

tipo de situações aumenta, potenciando a criação de conflitos (situação essa indesejável 

para todos os intervenientes, Beneficiárias ou MEO). 

374. Em ambos os casos, a Beneficiária poderia justificadamente solicitar o pagamento de 

compensações por resposta de viabilidade positiva indevida mas, uma vez que esse pe-

dido seria justificado por motivos manifestamente alheios ao conhecimento da MEO, não 

poderia (nem deveria) ser esta a suportar tal pagamento. 

375. Deste modo, a MEO necessita de ter um pedido de instalação de todos os cabos (incluindo 

os cabos de diâmetro reduzido) para poder informar o operador da viabilidade, ou não, 

da instalação do cabo. 

376. Só assim será possível garantir o princípio base first-come, first-served no acesso às con-

dutas, tal como previsto na D19. 

377. Por outro lado, é extremamente importante frisar que não se aceita que a ANACOM con-

sidere que a instalação de cabos de Clientes se destinam a interligar as redes das Bene-

ficiárias a moradias com ramais de acesso subterrâneo.  

378. Na ótica da ANACOM “(…) as terminações das redes dos operadores (em PDO e/ou TAP) 

ficam instaladas, em geral, no interior dos edifícios (prédios) pelo que a instalação do 

drop de cliente, nestes casos, enquadrar-se-ia no âmbito do ITED e não da ORAC”. 

379. Contudo, os edifícios anteriores ao ITED, bem como edifícios no âmbito do ITED, podem 

não ter capacidade física de instalação de PDO e/ou TAP dentro do edifício, ou essa 

instalação não ser autorizada pelo proprietário e/ou condomínio.  

380. Assim, existe a possibilidade de instalar o PDO e/ou TAP numa CV que não é necessaria-

mente a CV que liga diretamente ao ramal de acesso ao edifício. 

381. Esta situação pode ser devida ao facto de a CV que interliga o edifício não conter espaço 

disponível para alojar um novo PDO ou, por uma questão de otimização de recursos, as 

Beneficiárias decidirem instalar o PDO noutra CV que não a última, o que lhes pode per-

mitir atender mais do que um edifício com o mesmo PDO.  
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